PARECER Nº 1169, DE 2010

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 5832, DE 2009



Na qualidade de relatora, designada para exarar parecer pela Comissão de Saúde e Higiene sobre o processo em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 4 a 5, que concluiu pela apresentação de indicação ao Senhor Governador.

a) Rita Passos – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 8-6-2010.

a) Fausto Figueira – Presidente

Marcos Martins – João Barbosa – Pedro Tobias – José Augusto – Uebe Rezeck – Rita Passos – Fausto Figueira
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA




O Deputado Fausto Figueira, na qualidade de Presidente desta Comissão, solicitou que fosse autuado e protocolado ofício encaminhado a esta Deputada pela Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/Subseção de São Bernardo do Campo, em que é solicitado o preenchimento de vagas de médicos oncologistas no Município de Mauá.





Por força do despacho de fls. 01, o Sr. Presidente desta Assembléia determinou que, após autuada e protocolizada, a matéria retornasse ao exame dessa Comissão de Saúde e Higiene.





Na qualidade de Relatora designada para apreciar a matéria, podemos verificar que a documentação examinada consiste em um ofício elaborado pela Comissão de Desenvolvimento de Políticas Públicas para o Combate ao Câncer, da OAB/SP, 39a. Subseção de São Bernardo do Campo, solicitando a adoção de providências para o preenchimento de vagas de médicos oncologistas no Município de Mauá, com a finalidade de suprir a carência dessa especialidade médica naquela região.





A mencionada Comissão informa que a inexistência de médicos oncologistas na rede pública de Mauá tem sido um problema extremamente prejudicial aos pacientes do Município que dependem dessa especialidade médica para realizar seus tratamentos.





Diante desse estado de desamparo por que passam as pessoas portadoras de câncer no Município de Mauá, é necessário que o Governo Estadual adote medidas efetivas para suprir a carência mencionada.





Cabe lembrar que a Lei no. 13.123, de 8 de Julho de 2008, que instituiu o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, determina a aplicação de recursos orçamentários com o intuito de diminuir a incidência de câncer e a taxa de mortalidade dele advinda, tendo em vista que a doença é a segunda causa de mortalidade do Estado (Secretaria de Saúde, Programa 934 – Diagnóstico, reabilitação, Capacitação, Informação e Epidemiologia em Câncer).





Assim sendo, apresentamos aos nobres pares desta Comissão a seguinte:





INDICAÇÃO





“INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, a fim de que determine aos órgãos competentes a adoção de providências destinadas ao preenchimento de vagas de médico oncologista suficientes para suprir a carência dessa especialidade médica no Município de Mauá.”





É o nosso parecer.

a) Vanessa Damo

